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CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

PARECER Nº 36/2021/GTEC/CG
PROCESSO Nº 576600020.000354/2021-20

INTERESSADO: ANCED ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS CENTROS DE DEFESA DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

ASSUNTO: Parecer da GTEC sobre Jogos Eletrônicos para infância

1. OBJETIVO

1.1. Apresentar considerações sobre jogos eletrônicos usados por crianças e adolescentes.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Leis

Constituição Federal;

Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941; Lei das Contravenções Penais;

Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946; proíbe a prática ou exploração de jogos de azar
em todo o território nacional;

Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais
de Psicologia e dá outras providências;

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor - CDC;

Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, promulga a Convenção sobre os Direitos da
Criança;

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;

Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sobre princípios fundamentais da comunicação
audiovisual de acesso condicionado.

 

2.2. Normativas

Resolução CFP nº 10, de 21 de julho de 2005, que aprova o Código de Ética Profissional do
Psicólogo;

Resolução Conanda nº161, de 04 de dezembro de 2013, Plano Decenal dos Direitos
Humanos de Crianças e Adolescentes;

Portaria MJ nº 1.189, de 3 de agosto de 2018, Regulamenta o processo de classificação
indicativa.

 

3. CONSIDERAÇÕES

3.1. Histórico e Aspectos Desenvolvimentais

As infâncias do século 21 são caracterizadas pela avidez no uso de tecnologia –
significativamente mais do que as gerações anteriores. Este perfil tem despertado a atenção sobre as
consequências, positivas e negativas, do uso da tecnologia e como ela pode impactar o
desenvolvimento neuronal, socioemocional, cognitivo e físico deste público. Vale destacar que, em
vários países, os formuladores de políticas têm estabelecido diretrizes para o uso da tecnologia na
infância, estas geralmente têm tido as restrições como foco.

O presente parecer está apoiado em parte da literatura que investigou os efeitos do uso
da tecnologia em crianças, notadamente em termos de como esta afeta o desenvolvimento cerebral,
cognitivo, socioemocional e físico. Adicionalmente, busca-se destacar as necessidades de novos
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estudos que possibilitem entender melhor o impacto da tecnologia nas crianças e apoiar o
desenvolvimento de diretrizes eficazes baseadas em evidências.

Pode-se adiantar que não há consenso. Alguns estudos apontam que a tecnologia é um
aspecto potencializador do desenvolvimento; outros estudos, por sua vez, focam nos desdobramentos
negativos. Diante deste cenário, há concordância em relação à necessidade de aprofundamento das
pesquisas, em especial, atentando-se para os desenhos metodológicos empregados, estes têm sido
apontados como o elemento fragilizador do avanço nesta seara.

A OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) elaborou em
2019 o documento intitulado: Impacts of technology use on children: Exploring literature on the brain,
cognition and well-being. Neste, a entidade aponta que jovens com idades entre 8 e 18 anos passam
em média sete horas e meia por dia engajando-se com conteúdo de mídia, ressaltando que tal
comportamento pode trazer repercussões importantes para o neurodesenvolvimento se for
considerada a suscetibilidade do cérebro em desenvolvimento, bem como a maior plasticidade
inerente a esta fase do desenvolvimento.

Para a OCDE, é preciso destacar a indissociabilidade entre o neurodesenvolvimento e as
vivências sociais e contextuais. Nesse sentido, ressalta-se que o uso excessivo de tecnologia tem sido
associado na literatura a mudanças que são transitórias, ou seja, mudanças no humor ou excitação,
bem como efeitos de longo prazo no cérebro e no comportamento (GOTTSCHALK, 2019).

De forma específica, o documento traz uma seção na qual destaca as relações entre a infância e os
jogos de videogame. Para a OCDE, esta relação tem sido mote de preocupação em muitas esferas
diferentes; legisladores, pais e a mídia estão constantemente problematizando como as crianças
podem e devem interagir com jogos, sublinhando acerca de sua propensão “viciante”. Ressalta-se que
“Desordem de jogos na Internet” (IGD) foi recentemente incluído no Apêndice do Manual Diagnóstico
e Estatístico de Transtornos Mentais-V (DSM-V) e como “Transtorno de Jogo” no rascunho da 11ª
revisão da Classificação Internacional de Doenças da Organização Mundial da Saúde (CID-11).

No entanto, destaca-se aqui que esses acréscimos são controversos e estão em
constante debate. Isso porque o uso do termo “desordem” é controverso na comunidade científica,
levando alguns pesquisadores a preferir termos como “uso excessivo da Internet” para evitar a
classificação médica ou terminologias patologizantes.

Os jogos têm sido apontados como elementos que podem afetar as regiões do cérebro, em especial
aquelas responsáveis ​​pela recompensa, controle de impulso e coordenação sensório-motora
(WEINSTEIN; LEJOYEUX, 2015). No entanto, como destacado anteriormente, a pesquisa neste domínio
carece de robustez, tendo gerado dados que ainda são insuficientes para permitir comparar “vício em
internet” ou “vício em jogos” com vícios de substâncias (WEINSTEIN; LEJOYEUX, 2015).

Outro aspecto que merece atenção é a constatação de que a grande maioria da
literatura sobre jogos se concentra em aspectos negativos, no lugar de privilegiar resultados positivos
(GRANIC; LOBEL; ENGELS, 2013), proporcionando assim uma visão um tanto distorcida sobre o impacto
potencial dos videogames nas crianças. Estudos têm sugerido que jogos de videogame aumentam a
conectividade entre regiões cerebrais que integram sistemas funcionais. Adicionalmente, apresentam
evidências sugerindo que jogar videogame pode melhorar aspectos da atenção e habilidades para
aprender novas tarefas (GREEN; BAVELIER, 2012). Os jogos também estão ligados ao enriquecimento da
memória de trabalho, da velocidade de processamento e de habilidades espaciais (UTTAL et al., 2013).

Pais e educadores muitas vezes se preocupam com os impactos dos jogos no desempenho educacional;
no entanto, como acontece com a “televisão educacional”, “jogos educativos” podem ter resultados
positivos para as crianças.

Merece igualmente destaque neste parecer a revisão de literatura realizada pelo UNICEF
(KARDEFELT-WINTHER, 2017). Esta examinou os conhecimentos sobre como o tempo que as crianças
passam usando a tecnologia digital e como esta pode afetar seu bem-estar em três dimensões: mental,
psicológico, social e físico. Os resultados se mostraram amplamente inconclusivos no que diz respeito
ao impacto na atividade física das crianças, mas indicaram que a tecnologia parece ser benéfica para as
relações sociais delas. Em termos de impacto no bem-estar mental, o documento sugere que a relação
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é em forma de U, ou seja, o uso excessivo pode ter um pequeno impacto negativo no bem-estar
mental, enquanto o uso moderado pode ter um pequeno impacto positivo.

Porém, é preciso considerar que mundos virtuais são uma fronteira diferente de qualquer outra. Os
mundos virtuais crescem exponencialmente na era da internet, e estes se sobrepõem cada vez mais ao
mundo real e às leis que o regem. Um desses cruzamentos emergentes é o advento das “loot box”,
artefato que funciona como um híbrido entre máquinas caça-níqueis e pacotes de cartões
colecionáveis. Um consumidor utiliza dinheiro do mundo real para comprar uma caixa virtual sem saber
seu conteúdo. Ao abrir a caixa, o consumidor recebe um bem virtual que pode ser de grande valor ou
pode ser um bem virtual comum ou duplicado de pouco ou nenhum valor. Essa é a aposta que alimenta
esse mecanismo de jogo virtual preocupante e viciante.

Embora estudiosos e agências governamentais tenham considerado pontos de vista
divergentes sobre a propriedade e venda de bens virtuais, poucos consideraram a perspectiva de jogo
trazida pelas caixas de saque. Alguns estudos sugerem que juridicamente seja considerada a
sobreposição entre as “loot box” e os jogos de azar, propondo que leis de jogos de azar sejam
atualizadas para incluir o conceito de ciência social de valor percebido que explica o comportamento do
consumidor.

Apesar da proliferação de pesquisas que investigaram as relações entre o desenvolvimento infantil e os
jogos de videogame, os formuladores de políticas públicas precisam de diretrizes eficazes, logo este
parecer é um esforço nesta direção.

 

3.2. Aspectos Clínicos da Adicção de Jogos

Como discutido , as propostas de inclusão de categorias diagnósticas referentes ao
“transtorno do jogo”, no Manual Diagnóstico e Estatístico (DSM) e no Compêndio Internacional de
Doenças (CID), potencializaram o debate em torno do conceito de dependência de videogame. No
entanto, até o presente momento, pouca clareza tem sido alcançada em relação aos critérios
diagnósticos e sintomas apropriados. Não está elucidado se os sintomas que envolvem comportamento
problemático em jogos de vídeo devem ser reificados como um novo transtorno ou se são a expressão
de condições psicológicas subjacentes, o que aponta, mais uma vez, a necessidade de realização de
estudos e a proposição de políticas que protejam crianças e adolescentes.

Os avanços recentes em relação aos videogames tornaram essa atividade o principal lazer, sendo a
principal responsável pela ocupação do tempo de crianças e adolescentes, notadamente durante a
pandemia de Covid-19.

Porém, efeitos negativos de seu uso excessivo têm sido cada vez mais reconhecidos.
Estes incluem sedentarismo e, consequentemente, aumento do risco de obesidade na infância;
distúrbios do sono relacionados à sonolência diurna excessiva; exposição a conteúdo impróprio para a
idade; e vício psicológico a esta atividade (NOGUEIRA et al., 2019). Autores têm sugerido que os
videogames são potencialmente viciantes. Para tanto, não é suficiente levar em consideração apenas a
quantidade de tempo gasto nesta atividade, mas também a extensão da interferência desta nos
domínios social (família, amizades e relacionamentos) e acadêmico (GENTILE, 2009).

Neste contexto, o comportamento viciante pode ser definido com base em quatro
sintomas semelhantes àqueles identificados no denominado “jogo patológico”: perda de controle sobre
a atividade; tolerância de uso diminuída, com aumento progressivo da atividade para alcançar
satisfação; efeitos comportamentais negativos quando não é possível continuar a atividade; e
interferência nas relações interpessoais, acadêmicas e ocupacionais (ARLINGTON, 2013).

Porém, mais uma vez destaca-se a controvérsia em torno da questão se os videogames
podem produzir um verdadeiro vício em um sentido clínico. Um jogo pode ser considerado tóxico?
Cresce a evidência neurológica de que os jogos podem atuar como substâncias tradicionais de abuso,
com semelhanças convincentes entre os efeitos das drogas e dos videogames no funcionamento
psicológico dos usuários. Mas é preciso ressaltar os riscos que envolvem o uso do rótulo de “viciados”
para as crianças e os adolescentes, pois este pode contribuir para a construção de falsas epidemias de
outros comportamentos compulsivos, como sexo e alimentação (ZASTROW, 2017).
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Os argumentos para o vício em videogame se encaixam na evolução recente do próprio
conceito de vício: evidências de que o que faz o sujeito perder o controle não é a própria substância,
mas o circuito neural subjacente que dispara quando apresentado com a recompensa que a substância
fornece. No centro dessa concepção acerca do vício está o sistema de recompensa do cérebro, no qual
o uso da substância desencadeia a liberação do neurotransmissor dopamina, que influencia os
neurônios em diferentes áreas cerebrais. A ativação repetida desses circuitos complexos modifica as
conexões neurais até que esses circuitos respondam à mera antecipação da recompensa – como no
condicionamento pavloviano – e produzam o sintoma clássico de desejo. Com o tempo, as mudanças
nos receptores de dopamina e o funcionamento dessas vias podem diminuir a sensação de prazer e
produzir tolerância (ZASTROW, 2017).

Ao mesmo tempo, a exposição à dopamina forja mudanças em outras áreas do cérebro,
como a amígdala, e isso pode levar a um aumento nas emoções negativas, como medo e estresse na
ausência da substância, levando-os à busca da substância simplesmente para escapar da dor
ocasionada pela retirada. Faz-se importante destacar que este modelo considera o vício como uma
condição que envolve dimensões sociais e biológicas, não uma falha moral (ZASTROW, 2017).

Os argumentos apresentados até aqui, embora reconheçam a controvérsia da temática,
destacam que o uso excessivo de videogames tem sido considerado um problema crescente de saúde
pública, destacando a possibilidade, e desejabilidade, de se introduzir a regulamentação
governamental, semelhante a outros comportamentos de dependência (por exemplo, consumo de
álcool e jogos de azar). Porém, na atualidade, tais iniciativas ainda são escassas ao redor do mundo e
têm sido desenvolvidas predominantemente na Ásia.

O estudo de revisão sistemática de políticas de videogame realizado por Király et al.
(2017) procurou avaliar a eficácia dessas políticas, tanto teoricamente (com base na literatura e
complementada com as opiniões pessoais de alguns autores) quanto empiricamente. Para os autores,
no geral, embora vários esforços tenham sido envidados para lidar com o jogo problemático de
videogame, a maioria desses não foram tão eficazes quanto o esperado ou não foram avaliados quanto
à eficácia. A razão para tanto parece estar no fato de que as políticas apenas abordam ou influenciam
aspectos específicos do problema, normalmente um dos seguintes: (i) tempo de jogo (reduzindo o
tempo gasto em jogos); (ii) características estruturais dos jogos (alterando o potencial viciante dos
jogos); ou (iii) os jogadores e seu ambiente (impactando nos níveis psicológico e motivacional).

A redução do tempo gasto em jogos baseia-se na ideia de que jogar em excesso ou
aumentar o tempo de jogo é a principal fonte do problema. Independentemente dos acordos sobre
essa afirmação, em especial se considerarmos as variações de incidência do uso excessivo em
diferentes idades, alerta-se que ainda mais importante do que controlar o tempo gasto em jogos e, faz-
se necessário buscar, oferecer e encorajar outras atividades de lazer além de jogos.

A alteração das características estruturais e, consequentemente, do potencial viciante
dos jogos baseia-se na ideia de que a forma como os videogames são concebidos é (pelo menos em
parte) responsável pelo desenvolvimento de jogos que interferem sobre mecanismos psicológicos,
tornando-os imersivos e potencialmente viciantes. A aquisição, desenvolvimento e manutenção de
jogos problemáticos são o resultado de um processo complexo e as características estruturais dos jogos
são apenas um pequeno componente neste processo. Neste sentido, levar em consideração o potencial
de dependência inerente aos jogos e, mais importante, aumentar a conscientização sobre os perigos
potenciais são elementos de política úteis.

Outra direção sugerida para o desenvolvimento de políticas é a tentativa de ajudar os
jogadores e suas famílias no desenvolvimento de programas educativos, que colaborem no manejo das
condições que levam ao uso problemático dos jogos e na consciências da características dos jogos que
interagem com aspectos psicológicos e ambientais para a construção desse uso. .

Os autores concluem que direcionar os aspectos mencionados separadamente
provavelmente teria efeitos insignificantes (LEMOS; ABREU; SOUGEY, 2014). Além disso, em um nível de
política, presume-se que bons programas de prevenção devem ser priorizados antes de todas as outras
medidas, porque estas podem resolver o problema em um estágio inicial e podem atingir um público
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mais amplo, contribuindo assim para um resultado positivo (TUREL; MOUTTAPA; DONATO, 2015). No
entanto, a criação de uma regulamentação coesa e abrangente, aplicando várias respostas que
considerem todos os aspectos mencionados acima, é considerada a mais eficiente.

Destaca-se aqui a importância de desenvolvimento de campanhas educacionais para
pais, educadores e formuladores de políticas sobre os perigos reais e objetivos do uso excessivo de
videogames, (KIRÁLY et al., 2017), pois a análise do contexto é muito mais relevante para avaliar os
riscos.

Por fim, ressalta-se que o objetivo deste parecer é sistematizar algumas respostas
políticas no campo do uso problemático de videogames na infância e adolescência e, como tal, ajudar
todas as partes interessadas a encontrar soluções efetivas de forma coletiva, incluindo jogadores,
amigos e familiares, provedores de tratamento, especialistas em prevenção, empresas desenvolvedoras
de jogos e legisladores.

 

3.3. Videogames e Aprendizagem

No campo da educação, pesquisas evidenciam quais características dos videogames
podem favorecer a aprendizagem e as competências cognitivas. Gee (2009) lista alguns princípios que
caracterizariam o que se classifica como bons videogames:

propiciar experiências de identidades alternativas;

incentivar a troca entre jogadores novatos e experientes; oferecer riscos administráveis;

favorecer a agência do jogador, apresentar uma boa ordenação dos problemas;

disponibilizar informações “na hora certa” e “a pedido”;

contextualizar os sentidos e ações;

oportunizar frustração prazerosa e o pensamento sistemático;

convidar à exploração;

promover o pensamento lateral;

possibilitar a revisão dos objetivos e incentivar a performance anterior à competência.

Outra característica destacada é que os videogames possibilitam interagir com sistemas
complexos (SQUIRE, 2011). Isso ocorre pois os jogos constituem simulações parciais de mundos reais
ou inventados. A simulação permite que propriedades de um sistema sejam exploradas – variáveis
como tempo, velocidade, poderes ou características dos personagens, condições do ambiente, etc.,
podem ser manipuladas e seus efeitos podem ser observados nesses mundos.

Apesar de nem todos os videogames utilizarem todos esses princípios, eles têm servido
como parâmetros para a avaliação dos games e de sua indicação para uso pedagógico. Uma das
perguntas deste parecer é avaliar se a estratégia de “loot box”, presente em videogames comerciais,
poderia ser considerada um bom princípio para a aprendizagem, principalmente para aquela que busca
formar consumidores conscientes e, deste modo, estar adequada ao público infantil e adolscente.

Nos videogames comerciais jogados on-line, uma parte significativa da receita é gerada
por microtransações, em que uma quantidade de moeda do mundo real é trocada por itens virtuais a
serem usados no jogo. Uma forma de conduzir microtransações é por meio de uma “loot box”, que é
uma alocação aleatória de itens virtuais cujo conteúdo só é revelado após a compra. Esse modo de
transação apresenta semelhança com jogos de azar, pois levam os jogadores a apostar em um item sem
conhecer quais as reais chances de consegui-lo, o que já se configura em um problema para a
aprendizagem. A baixa probabilidade de obtê-lo significa que o jogador terá que comprar um número
indeterminado de “loot box”.
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Por que essa estratégia não ajuda a formar consumidores conscientes? Para King e
Delfabbro (2018), além de não educativa, tal estratégia pode ser considerada predatória por envolver
sistemas de compra que disfarçam e estendem seu custo ao longo do uso do jogo, tornando os
jogadores financeira e psicologicamente comprometidos. Os jogadores são encorajados a realizar
gastos repetidos por meio de táticas que incluem a divulgação limitada do produto; solicitações
intrusivas e inevitáveis; e, principalmente, sistemas que manipulam resultados de recompensas para
reforçar comportamentos de compra em vez de estimular suas habilidades e estratégias no jogo, como
afirmam os princípios definidos acima. Por isso, os autores afirmam que as loot box se parecem com as
máquinas caça-níqueis, pois não requerem nenhuma habilidade do jogador e seu resultado é
determinado aleatoriamente. Existe, ainda, desigualdade de informação entre jogador e
desenvolvedor, uma vez que o jogador, como mencionado, não sabe quais seriam as suas chances para
obter o item desejado.

Os mesmos autores seguem apontando que a monetização predatória pode ser
entendida como “aprisionamento” advindo da crença de que já investiram muito para desistir, o que faz
que sigam gastando. O gasto em uma quantidade irrecuperável de dinheiro, na busca de itens virtuais
desejáveis, pode ser visto pelos jogadores como um investimento, na medida em que aumentará sua
probabilidade de obtenção. O valor baixo de cada microtransação pode trazer a falsa impressão que se
trata de pouco dispêndio, se não for confrontado com a linha temporal dos gastos já realizados. O apelo
a seguir aprisionado pode vir também da interação com outros jogadores on-line. Os resultados desses
outros jogadores podem provocar comparações contrafactuais, do tipo "Se eu tivesse gasto mais”…

Além disso, a indústria utiliza os padrões e as preferências do jogador, seus interesses e
hábitos de gastos para apresentar ofertas específicas, maximizando a probabilidade de compra. Ou
seja, o sistema do jogo sabe mais sobre o jogador do que o jogador pode saber sobre o sistema, o que
vale também para seus pais e responsáveis. Desta forma, existe uma relação desproporcional entre
fornecedor e consumidor, que envolve a vulnerabilidade técnica de quem compra, segundo Gomes
(2018). Recorrendo ao Código de Defesa do Consumidor, o autor atenta ao fato de que crianças e
adolescentes não estariam em condições de tomar decisões acerca de seus gastos, por serem
considerados hipervulneráveis perante a Constituição Federal. Isto se torna ainda mais preocupante
quando estes gastos se efetuam em jogos que acionam o hiperconsumismo mediante um apelo
estético que, segundo o autor, assemelha-se às telas de caça-níqueis ou jogos de azar.

Os jogadores mais jovens podem estar particularmente menos equipados para avaliar
criticamente esses esquemas. Evidências de pesquisas emergentes e relatos de casos clínicos estão
começando a destacar os riscos financeiros desses esquemas (CLOSE et al., 2021). Algumas notícias
relataram adolescentes gastando muito em microtransações. Indivíduos que buscam tratamento para
transtorno de jogos na Internet (IGD) relataram grandes dívidas devido a microtransações. Para Zendle
et al. (2019, p. 188) quanto maior for o nível de gastos de um jogador em loot box, mais grave é seu
problema com jogos de azar.

Existem desafios regulatórios, incluindo a necessidade de contramedidas e salvaguardas
para proteger os consumidores. Em 2016, os governos chinês e japonês aprovaram a exigência de que
os desenvolvedores de jogos revelassem as chances de receber certos itens das loot box. Em 2018, a
Comissão de Jogos da Bélgica declarou que as loot box violam a legislação do jogo, a proibição que foi
seguida pela Holanda.

 

3.4. Videogames: Responsabilidade Exclusiva das Famílias?

Os anos de 2020 e 2021 estão marcados por um significativo aumento no uso de
dispositivos eletrônicos por parte das crianças e dos adolescentes devido à pandemia do coronavírus e
ao distanciamento social. De acordo com uma pesquisa realizada com 1.982 pais de crianças que têm
acesso a smartphones no Brasil, pela Panorama Mobile Time/Opinion Box, em outubro de 2020, a
proporção de crianças que passa três horas ou mais por dia conectada subiu de 34% para 40% de 2019
para 2020 na faixa etária de 0 a 3 anos. Já entre aqueles que têm de 4 a 6 anos, subiu de 21% para 27%.
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No intervalo de idade entre 7 a 9 anos passou de 30% a 43%. E, por fim, no grupo de 10 a 12 anos a
proporção de crianças que ficam três horas ou mais conectadas passou de 55% para 58%.

O aumento do tempo de exposição às telas é um sinal de alerta para o cuidado com a
saúde das crianças e adolescentes. Entretanto, esta é uma questão bem mais complexa do que o
número de horas de conexão, que pode trazer perigos maiores quando analisamos o conteúdo
produzido para o público infanto-juvenil em jogos e aplicativos, cujos efeitos podem ser extremamente
nocivos para a saúde física e mental, assim como para a segurança dos menores. Neste sentido, o
aumento da conectividade provocado pelo isolamento social merece atenção de especialistas, do
Estado e das famílias.

A conectividade excessiva e a falta de análise sobre os possíveis efeitos de conteúdos específicos
produzidos para o público infantil e adolescente pode colocá-los em risco de violação de direitos,
superexposição e hiperconsumo, conforme apontam Santos e Gabriel (2020). Os autores acreditam que
este risco deve ser gerido pelo Estado por intermédio de políticas de segurança e saúde que possam
proteger pais, mães e crianças e adolescentes de perigos e incertezas.

Neste sentido, o Estado seria corresponsável, não se restringindo somente à família o ato
de controlar o que os jovens acessam e como acessam, dado que, muitas vezes, os pais não têm
conhecimento suficiente para compreender as sutilezas técnicas presentes em jogos e aplicativos, que
podem criar armadilhas para adultos e crianças consumirem de forma não consciente.

Segundo relatório da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de São
Paulo, no qual foram entrevistados 1.122 pais de crianças e adolescentes de 6 a 17 anos, usuários da
internet em 2020, 42,16% dos responsáveis afirmam ter controle total do que os menores fazem na
rede, enquanto 52,96% têm controle parcial e 4,88% afirmaram não ter controle nenhum.

Cabe ressaltar que, segundo dados do IBGE de 2018, 11 milhões de famílias brasileiras
com crianças de até 14 anos são chefiadas por mulheres, e foram justamente as mulheres mais pobres
as maiores vítimas dos efeitos da pandemia do COVID-19, tendo perdido suas redes de apoio no
cuidado com as crianças –parentes – familiares e vizinhos – empregos e sendo responsabilizadas pelo
cuidado de pessoas doentes (SILVA, et al., 2020). O acúmulo de funções, neste âmbito da feminização
do cuidado, torna ainda mais improvável que a família – na maioria dos casos, a mãe como única
cuidadora – possa assumir, sozinha, o controle e o cuidado total pela forma como crianças e
adolescentes jogam, ou seja, quanto tempo jogam, como jogam e o que jogam. Isto porque o que era
antes realizado por uma rede de apoio passou a ser centrado praticamente somente na figura da
mulher-mãe. Além disso, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente ECA (BRASIL, 1900), a
defesa dos direitos dos menores é garantida através de uma ação conjunta da família, da sociedade e
do Estado.

 

3.5. Aspectos legais

 

No âmbito legal, é preciso considerar algumas perspectivas sobre jogos eletrônicos e a
criança e o adolescente. Primeiramente, a prioridade absoluta dirigida à criança e ao adolescente é
princípio constitucional determinado conforme segue:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

O constituinte não imputa a obrigação de assegurar direitos fundamentais da criança e
do adolescente apenas ao Estado mas também à sociedade e à família: o concurso dos esforços de
proteção integral, primazia, destinação privilegiada, preferência deve ser de todos os agentes sociais
em relação à criança e ao adolescente. Em harmonia com a Carta Magna de 1988, as outras leis
correlatas à criança e ao adolescente devem ser interpretadas, entre as quais se salienta o Estatuto da
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Criança e do Adolescente (ECA), que considera a criança e o adolescente como destinatários
privilegiados de políticas públicas, e não meras propriedades familiares. O ECA, entretanto, referencia a
necessidade de controle para jogos eletrônicos com algo comum à época de sua elaboração, quando o
videogame e os jogos de computador não eram facilmente acessíveis:

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante
alvará:

I – a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou
responsável, em:

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

Acontece que os jogos eletrônicos tornaram-se facilmente disponíveis, na expressão
americana, apenas “a um clique de distância”, sobretudo depois do advento dos smartphones e dos
jogos em rede. O próprio ECA, entretanto, ao aludir inúmeras vezes ao direito do lazer, geralmente o
associa também à educação, sobretudo por considerar a criança e o adolescente em situação peculiar
de desenvolvimento. Além disso, os direitos determinados constitucionalmente apresentam-se pari
passu como um conjunto, de modo que o direito ao lazer não pode colidir com o direito à educação,
por exemplo.

O lazer constitui, pois, um direito e, por essa razão, não pode ser absolutamente um
recurso que desconsidere a realidade desenvolvimental da criança e do adolescente. Um lazer que vá
de encontro com a necessidade de formação e a realidade psíquica da criança e do adolescente,
portanto, que usa de suas características para aliciar, controlar e indiscriminadamente extrair dinheiro,
colide frontalmente com o marco legal de proteção integral:

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação
de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e
harmonioso, em condições dignas de existência.

Ainda no aspecto de lazer, salienta-se o dever programático estatal de observar o
Decreto nº 99.710, de 1990, que promulgou a Convenção sobre os Direitos da Criança, com grifo nosso:

Art. 31

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às
atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e
artística.

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de participar plenamente da
vida cultural e artística e encorajarão a criação de oportunidades adequadas, em condições de
igualdade, para que participem da vida cultural, artística, recreativa e de lazer.

Embora não haja, por ora, lei federal que regule especificamente o controle de jogos
eletrônicos destinados à criança e ao adolescente, é preciso considerar a normatização imposta pela
Portaria MJ nº 1.189, de 3 de agosto de 2018, que determina a classificação indicativa.

Art. 3º Ficam sujeitos à classificação indicativa pelo Ministério da Justiça:

II – jogos eletrônicos e aplicativos; e,

Art. 14. Ao Departamento de Promoção de Políticas de Justiça, vinculado à Secretaria Nacional de
Justiça do Ministério da Justiça compete:

I – analisar o conteúdo de obras audiovisuais, jogos eletrônicos, aplicativos e jogos de
interpretação de personagens (RPG);

Os jogos eletrônicos estão, portanto, sujeitos à política nacional de classificação
indicativa, a cargo do Ministério da Justiça. Assim, aspectos relativos à idade são imprescindíveis neste
debate. Embora a portaria tenha passado por consulta pública recentemente e esteja em fase de
publicação, seus princípios permanecem os mesmos.

Quanto à publicidade de jogos eletrônicos, sabe-se que os algoritmos de redes sociais
oferecem propagandas de acordo com as características e preferências dos usuários. A publicidade de
jogos eletrônicos para smartphones comumente oferece o download gratuito e, apenas
posteriormente, começa a apresentar produtos relacionados a ele para venda. Ao iniciar esses jogos,
geralmente os usuários não sabem da publicidade posterior relacionada à venda de produtos
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necessários para a progressão no referido jogo. Nesse caso, o Código de Defesa do Consumidor proíbe
propagandas que, de algum modo, manipulem as características da criança:

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e
experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o
consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

Cabe, por fim, sem entrar na discussão da matéria em si, esclarecer que, apesar de
intermitências de autorização, os jogos de azar continuam proibidos no Brasil há mais de 75 anos. Isso
porque o Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, repristinou expressamente a vigência do art. 50
do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, que averba:

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessível ao público, mediante o
pagamento de entrada ou sem ele:

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois a quinze contos de réis,
estendendo-se os efeitos da condenação à perda dos móveis e objetos de decoração do local.

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os empregados ou participa do jogo pessoa
menor de dezoito anos.

[...]

§ 3º Consideram-se, jogos de azar:

a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte;

Mesmo que, de fato, uma lei praticamente octogenária não possa, evidentemente,
contemplar a realidade eletrônica de hoje, o argumento é que se mesmo os adultos plenamente
responsáveis por seus atos e com maturidade cognitiva estão proibidos de participarem de jogos que
dependam de sorte e envolvam dinheiro, esta vedação jurídica a crianças e adolescentes parece ser
mais que óbvia, incontestável.

4. CONCLUSÃO

 

Com base nas considerações expostas e fundamentado nas leis pertinentes, o Conselho
Federal de Psicologia, como órgão consultivo em matéria de Psicologia nos termos da alínea “g” art. 6º
da Lei nº 5.766, de 1971, entende que não apenas a família mas também o Estado, mediante políticas
públicas efetivas, devem proteger crianças e adolescentes de quaisquer tipo de jogos de azar que
envolvam gastos monetários como o loot box.
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